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O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O PCP teve conhecimento de uma situação de desrespeito pelos direitos dos trabalhadores no

Hospital de Cascais.

O Hospital de Cascais veria a sua Parceria Público Privada terminar no final de 2018. O

Governo PS decidiu o prolongamento do contrato de gestão, com o Grupo Lusíadas Saúde, por

um período de mais 2 anos.

Ao longo dos anos tem sido recorrente o recurso a profissionais contratados através de falsos

recibos verdes, nomeadamente enfermeiros e auxiliares de ação médica.

Os profissionais têm identificado problemas relativos a carência de pessoal; desrespeito e

desregulação dos horários de trabalho com profissionais a laborar em turnos consecutivos; falta

de material de trabalho; clima de assédio e intimidação sobre os trabalhadores através de

ameaças de despedimento por exercício do direito à greve; imposição de um regulamento

interno que coloca em causa o respeito por direitos, liberdades e garantias ao imiscuir-se em

matérias do foro individual, tais como, “maquilhagem discreta, o baton e sombras em cores

nude, base, lápis e rímel adequados à fisionomia de cada pessoa”. O mesmo documento imputa

os custos de «arranjos necessários para adaptação à estrutura de cada pessoa» aos

trabalhadores. O desrespeito pelo regulamento interno pode implicar um procedimento

disciplinar, pese embora configurem quando se tratam de matérias do foro da liberdade

individual de cada profissional.

Para além destas matérias, tem sido constante uma atitude de tentativa de limitação e

condicionamento do trabalho sindical, constitucionalmente consagrado, através, entre outras, da

liberdade de ação dentro do hospital.

O PCP entende que é urgente garantir o respeito cabal pelos direitos dos trabalhadores nesta

unidade de saúde, pelo que devem ser tomadas todas as medidas previstas na lei para tal

objetivo, nomeadamente ação inspetiva da Autoridade para as Condições de Trabalho.



Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis, solicitamos ao

Ministério da Saúde, os seguintes esclarecimentos:

Tem o Governo conhecimento desta situação?•

Que medidas urgentes vai tomar, para garantir o cumprimento cabal dos direitos dos

trabalhadores?

•

Que acompanhamento tem sido realizado ao contrato de gestão do Hospital de Cascais? Caso

exista documentação específica, solicitamos o envio da mesma.

•

Palácio de São Bento, 20 de abril de 2018

Deputado(a)s

RITA RATO(PCP)

ANA MESQUITA(PCP)

CARLA CRUZ(PCP)

JOÃO DIAS(PCP)

MIGUEL TIAGO(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
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